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Resumo

Este estudo, de abordagem qualitativa e caracterizado como um estudo de caso, analisou a percepção de mulheres recém-formadas em 

Ciências Agrárias acerca das dificuldades enfrentadas no mercado de trabalho do agronegócio brasileiro. A pesquisa se deu por meio 

da aplicação de um questionário estruturado, com dados interpretados por análise de conteúdo. A pesquisa, realizada com 27 

mulheres formadas entre 2000 e 2024, identificou barreiras como dupla jornada, disparidade salarial, preconceito, falta de 

oportunidades e credibilidade, além da dificuldade em assumir cargos de liderança. As participantes recomendam persistência, 

valorização pessoal, capacitação técnica, busca por conhecimento e resiliência. Também destacam a importância de uma rede de 

apoio entre mulheres, o equilíbrio entre vida profissional e pessoal, e a separação entre esses aspectos.
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Abstract

This qualitative case study analyzed the perception of women who recently graduated in Agricultural Sciences regarding the 

difficulties faced in the Brazilian agribusiness job market. The research was conducted through the application of a structured 

questionnaire, with data interpreted through content analysis. The research, conducted with 27 women who graduated between 

2000 and 2024, addresses barriers such as working hours, pay gap, prejudice, lack of opportunities and remuneration, as well as the 

difficulty in assuming leadership roles. The participants recommend persistence, personal appreciation, technical training, the search 

for knowledge and resilience. The importance of a support network among women, the balance between professional and personal 

life and the separation between these aspects are also highlighted.
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Introdução

No contexto global contemporâneo, as questões de gênero no mercado de trabalho são cada vez mais 

reconhecidas como um desafio para a equidade e o desenvolvimento econômico (Costa e Nunes, 2024). 

Embora progressos tenham sido feitos na promoção da igualdade de oportunidades, persistem disparidades que 

afetam particularmente as mulheres em vários setores da economia, incluindo o agronegócio (Arantes et al., 

2024). As mulheres, que constituem uma parte expressiva da força de trabalho agrícola, enfrentam 

discriminação e baixos salários, e isto faz parte de um padrão mais amplo de disparidades baseadas no gênero, 

na participação econômica e no empoderamento político (Pontes, 2024).

A partir do século XX, as mulheres passaram a ocupar postos de trabalho até então exclusivamente 

masculinos, o que levantou questões sobre as modalidades de trabalho desempenhadas por elas, as condições de 

estabilidade destes, seus salários, diferenças entre os trabalhos femininos e masculinos, a dupla jornada de 

trabalho, entre outras (Fernandez, 2018).

Na economia brasileira, a participação das mulheres no mercado de trabalho é maior do que a média das 

mulheres do agronegócio, já que, enquanto no mercado de trabalho nacional as mulheres representam 43,7% 

de participação, no agronegócio as mulheres são apenas 34,2% (Serigati, Severo e Possamai, 2018). Além disso, 

ainda há a questão de disparidade de remuneração entre homens e mulheres, em que no agronegócio esta 

média também é menor para as mulheres, principalmente no setor pecuário (Serigati, Severo e Possamai, 

2018).

Portanto, as mulheres ainda encontram barreiras para ingressar e permanecer no agronegócio, como 

preconceito, questões formais e legais relacionadas à preparação técnica, ou ainda, as questões físicas e de 

capacitação (Segabinazi, 2013). Por outro lado, o gênero feminino vem se fortalecendo e sendo cada vez mais 

valorizado nas atividades rurais, principalmente quando comparado a anos anteriores (Lopes et al., 2022).

As mulheres, apesar de desempenharem papéis essenciais na agricultura familiar, na gestão de propriedades 

rurais e na assistência técnica e extensão rural, enfrentam obstáculos quando se trata de sua inserção e 

progressão no mercado de trabalho do agronegócio (Brandão et al., 2020). Esses desafios são ainda mais 

acentuados quando se considera o contexto específico da extensão rural, em que a participação feminina tem 

sido historicamente sub-representada e subvalorizada (Melo, 2003). Numa pesquisa que focou na questão 

sucessória de empreendimentos rurais, abarcando especificamente estudantes das Ciências Agrárias, constatou-

se que as mulheres jovens têm menos interesse em serem gestoras e sucessoras da propriedade rural dos pais 

(Breitenbach, 2023). Mesmo que as jovens rurais desejassem ser sucessoras ou permanecer no campo, não é 

oportunizado a elas a mesma condição de igualdade, comparativamente aos homens jovens , para que se 

preparem e se sintam acolhidas ou desejadas como sucessoras (Breitenbach, 2023).

Embora nas últimas décadas a participação da mulher no setor agropecuário vem crescendo, passando de 

24,1% em 2004 para 28% em 2015 (CEPEA, 2018), de acordo com informações do Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA, 2023), o número de profissionais agrônomas registradas no Conselho é 

significativamente inferior ao de seus colegas homens, representando cerca de 19%. Contudo, essa 

porcentagem cresceu em comparação a 2011, quando era de apenas 17%. De forma mais genérica, o percentual 

de mulheres registradas atualmente no Sistema Confea/Crea (2023) corresponde a aproximadamente 15% em 

relação ao total de profissionais. Para este órgão, o desafio principal é encontrar maneiras de estimular a 

participação feminina de forma protagonista dentro do Sistema Confea/Crea por meio de políticas e 

programas que sejam atrativos para as mulheres, bem como incentivar o registro profissional das engenheiras, 

agrônomas e profissionais das geociências após a sua formação acadêmica

Domenico et al. (2024) numa pesquisa com recorte semelhante abrangendo 54 mulheres egressas dos cursos 

de Agronomia, Zootecnia e Engenharia Florestal na Universidade Tecnológica Federal do Paraná (Câmpus 

Dois Vizinhos) ressaltaram que as participantes relataram enfrentar preconceitos e desigualdades de gênero no 
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setor agropecuário, onde a maioria já atuou. Muitas tiveram dificuldades para entrar no mercado de trabalho e 

acreditam que a união e o apoio mútuo são essenciais para superar essas desigualdades. Além disso, destacaram 

que a força física não é mais uma exigência fundamental. Apesar dos avanços, ainda há muito a conquistar 

(Domenico et al., 2024).

Outra pesquisa recente constatou um cenário alarmante quanto à inserção profissional de egressas de 

Ciências Agrárias formadas em instituições de ensino públicas do estado de Goiás (Arantes et al., 2024). A 

referida pesquisa constatou as seguintes desigualdades de gênero na inserção profissional dos egressos: mulheres 

são maioria entre os desempregados; enfrentam maior dificuldade para encontrar trabalho na área de 

formação; a ascensão profissional feminina não tem ocorrido na mesma proporção comparativamente à 

masculina; mulheres recebem salários inferiores, ainda que exerçam as mesmas funções (Arantes et al., 2024).

Apesar do reconhecimento crescente da importância de abordar as disparidades de gênero no agronegócio e 

na extensão rural, há lacunas tanto na teoria quanto na pesquisa empírica nessa área (Urquidi et al., 2023; 

Deere; León, 2000). Poucos estudos oferecem uma análise aprofundada das barreiras específicas que as 

mulheres enfrentam ao buscar oportunidades de emprego e avanço profissional no agronegócio, 

particularmente na extensão rural (Paes e Nascimento, 2023; Urquidi et al., 2023; Deere; León, 2000). Essa 

falta de entendimento detalhado limita a capacidade de desenvolver políticas e práticas eficazes que promovam 

a igualdade de gênero e aproveitem o potencial das mulheres neste setor (Soares, 2011).

Diante do exposto, torna-se imperativo explorar alternativas para superar os desafios enfrentados pelas 

mulheres no mercado de trabalho do agronegócio, sendo de particular interesse neste estudo, as profissionais 

das Ciências Agrárias. Este estudo teve como objetivo analisar a percepção de mulheres recém-formadas em 

Ciências Agrárias acerca das dificuldades enfrentadas no mercado de trabalho do agronegócio brasileiro.

Especificamente para essa pesquisa, as profissões das CA contempladas foram: Engenheiras Agrônomas, 

Médicas Veterinárias, Zootecnistas, Tecnólogas em Agronegócio, Engenheiras de alimentos, Tecnólogas em 

Gestão Ambiental, e Tecnólogas em Agroecologia. As profissionais formadas nas áreas descritas possuem 

formações que podem estar diretamente ou indiretamente ligadas ao agronegócio. A atuação no setor varia 

conforme a área de especialização, abrangendo desde a produção agropecuária, processamento de alimentos, 

gestão de propriedades rurais e comercialização, até aspectos ambientais e de sustentabilidade. No entanto, 

nem todas essas profissionais necessariamente seguirão carreiras dentro do agronegócio, pois suas competências 

também permitem atuação em setores como pesquisa, extensão rural, gestão ambiental e agroecologia. Diante 

disso, este estudo se concentrará nas atividades desempenhadas por essas profissionais que estejam 

especificamente vinculadas ao agronegócio, analisando suas contribuições e desafios nesse contexto.

Neste estudo, a opção por analisar as profissões ligadas às Ciências Agrárias dentro da perspectiva do 

agronegócio fundamenta-se na definição seminal de Davis e Goldberg (1957), que compreende o agronegócio 

como um sistema amplo e interconectado, englobando não apenas a produção agropecuária, mas também os 

setores antes e depois da porteira. Assim, além dos profissionais diretamente envolvidos na produção 

agropecuária, diversas carreiras das Ciências Agrárias desempenham papéis essenciais em atividades como 

assistência técnica, pesquisa, extensão rural, processamento de alimentos, gestão ambiental e comercialização. 

Embora nem todas essas profissionais atuem exclusivamente no agronegócio, muitas de suas funções se 

alinham com os elos dessa cadeia produtiva, justificando o foco deste estudo nas atividades que possuem 

vínculo direto com o setor. Dessa forma, a análise proposta busca compreender como essas profissionais 

contribuem para a dinâmica do agronegócio e quais desafios enfrentam nesse contexto.

Na sequência, mostraremos que o estudo analisou os desafios enfrentados por mulheres formadas em 

Ciências Agrárias no agronegócio, relatando pressão da dupla jornada entre papéis familiares e profissionais, 

disparidade salarial de gênero e barreiras como preconceito e falta de oportunidades. Para tanto, o artigo além 

desta introdução, apresenta um referencial teórico sobre as desigualdades de gênero, a metodologia (que adota 

uma abordagem qualitativa e um estudo de caso, investigando a trajetória profissional de egressas das Ciências 
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Agrárias no agronegócio, com base na aplicação de questionários e na análise dos dados obtidos), os resultados 

e discussões e as considerações finais.

Desigualdade de gênero no mercado de trabalho: explorando raízes culturais, 

históricas e estruturais

A desigualdade de gênero no mercado de trabalho é uma questão generalizada com raízes culturais, 

históricas e estruturais (Lima et al., 2016; Bellè, Murgia e Poggio, 2011). Culturalmente, normas de gênero 

enraizadas moldam as expectativas e oportunidades para homens e mulheres (Azevedo, 2022 e Proni; Proni, 

2018). Entre essas normas, destacam-se os estereótipos de gênero que influenciam as escolhas de carreira, 

muitas vezes direcionando homens para campos mais lucrativos e valorizados socialmente, enquanto 

empurram as mulheres para setores tradicionalmente femininos (relacionado aos cuidados e educação 

primária, por exemplo), muitas vezes menos remunerados (Marini, 2016). Azevedo (2022) e Proni; Proni 

(2018) destacam as persistentes disparidades salariais entre homens e mulheres e os desafios que as mulheres 

enfrentam no acesso a cargos mais elevados nos setores jurídico e empresarial, por exemplo. Estas disparidades 

são ainda exacerbadas por estereótipos de gênero enraizados, conforme discutido por Marini (2016), que 

influenciam as escolhas e oportunidades de carreira.

Nas sociedades dominadas pelos homens, estes estereótipos são particularmente pronunciados, levando a 

um reforço dos papéis tradicionais de gênero no local de trabalho (Antyakula; Murthi, 2019). Portanto, do 

ponto de vista histórico, o mercado de trabalho tem favorecido os homens, com as mulheres enfrentando 

obstáculos no acesso a oportunidades educacionais e profissionais (Barron, 1989). Ademais, normas e atitudes 

discriminatórias, responsabilidades de cuidados desiguais e integração de gênero nas estruturas institucionais 

contribuíram para estas desigualdades. Estas barreiras impedem a plena participação das mulheres no mercado 

de trabalho (Barron, 1989).

Sabe-se que a entrada das mulheres no mercado de trabalho é um fenômeno complexo que possui raízes 

históricas profundas, durante a Primeira e a Segunda Guerra Mundial, muitas mulheres foram convocadas a 

substituir os homens e começaram a trabalhar em fábricas, escritórios e outros setores, desempenhando 

funções que antes eram consideradas masculinas. No entanto, com o término dos conflitos, muitas foram 

incentivadas a retornar aos seus papéis tradicionais (Giddens Giddens, Duneier, Appelbaum & Carr, 2017). 

No contexto atual, a pandemia de COVID-19, por exemplo, evidenciou e acentuou as desigualdades, com 

muitas mulheres sendo forçadas a deixar seus empregos ou a assumir responsabilidades adicionais em casa. 

Segundo um relatório da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2022), "as mulheres enfrentam uma 

recuperação desigual no mercado de trabalho, refletindo a fragilidade de suas conquistas anteriores".

Estruturalmente, políticas e práticas organizacionais podem perpetuar culturalmente a desigualdade de 

gênero no local de trabalho. Ziviani (2021) e Stamarski; Son Hing (2015) destacam o papel destes fatores no 

impedimento do avanço das mulheres, com Ziviani ao sublinhar a necessidade de políticas favoráveis à família e 

Stamarski; Son Hing ao apontar para a natureza recíproca da discriminação de gênero nas práticas de Recursos 

Humanos. O'Connor sublinha ainda o impacto das estruturas e culturas organizacionais dominadas pelos 

homens na perpetuação da desigualdade de gênero, apesar dos esforços para a resolver. Eichner (1988), por sua 

vez, há décadas atrás já acrescentava que as descrições e estruturas de funções que favorecem características 

tradicionalmente masculinas também podem contribuir para a exclusão das mulheres de determinados setores 

do mercado de trabalho. Dado o exposto, historicamente homens são destinados a cargos de liderança, papéis 

competitivos e, em alguns casos, há uma visão masculinizante sobre certos trabalhos, como o caso de trabalhos 

no campo, que exijam força física etc. E mais, os relatos históricos dão conta de uma trajetória da mulher 

marcada por subjugação, preconceito e, até mesmo, de certa forma, exploração, em especial em função da 

cultura machista que preponderou no Brasil por diversas décadas, desencadeando a invisibilidade estrutural da 
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produtividade da mão de obra feminina, não havendo reconhecimento ou valorização de sua contribuição na 

produção de alimentos, bem como em toda cadeia do agronegócio e se houvesse equidade de gênero fomentado 

por políticas públicas o impacto no PIB e no Índice de Desenvolvimento Humano seria sensivelmente maior 

(Oliveira & Santos, 2022). Estes estudos apontam para a necessidade de mudanças abrangentes nas políticas, 

práticas e culturas organizacionais para abordar a desigualdade de gênero no local de trabalho.

Dado esse contexto, abordar a desigualdade de gênero no mercado de trabalho requer um olhar 

multifacetado e a necessidade de políticas progressistas, culturas organizacionais inclusivas e envolvimento 

ativo de todos os setores da sociedade na promoção da igualdade de gênero no mercado de trabalho (Alina, 

2016; Date-Bah, 1996; Fredman, 2009; Rissanen, Kolehmainen, 2005). Esta abordagem deve abranger as 

disparidades salariais e as normas culturais e estruturais que perpetuam a exclusão das mulheres. Alina (2016) 

enfatiza a necessidade de igualdade e inclusão no mercado de trabalho e Date-Bah (1996) ressalta a 

importância de um quadro político abrangente que inclua intervenções jurídicas, econômicas e sociais. 

Complementarmente Fredman (2009) sugere a utilização de medidas proativas para promover a igualdade e 

Rissanen e Kolehmainen (2005) destacam o papel da investigação-ação na melhoria da igualdade de gênero nas 

organizações de trabalho.

Buscando explorar os aspectos que mais interferem no contexto desfavorável para a inserção das mulheres no 

mercado de trabalho, a seguir organizou-se em três tópicos os principais achados na literatura. Destaca-se que 

as questões abordadas na sequência estão conectadas entre si e que, inclusive, o patriarcado é parte da raiz dos 

problemas discutidos neste artigo.

Patriarcado e subjugação da mulher

Uma das principais barreiras a ser enfrentada pelas mulheres está relacionada à aspectos culturais 

conservadores e patriarcais, os quais condicionam a vida das mulheres desde a infância (Segabinazi, 2013). O 

patriarcado está relacionado à autoridade sempre concedida ao homem, por vezes, ao longo da história 

abordado como algo positivo, porém, na maior parte dela como algo negativo, reconhecendo como forma de 

dominação e opressão às mulheres (Pires, 2023).

Influenciando diretamente as relações de poder entre os gêneros, o patriarcado atua como um obstáculo para 

a igualdade de direitos para as mulheres, além de estar relacionado à violência contra a mulher. Essa violência 

de gênero impacta em vários aspectos da vida da mulher, como a participação e a permanência no mercado de 

trabalho, menor produtividade e capacidade laboral, menores rendimentos e salários, além dos impactos 

causados na saúde mental e familiar (Antonio, 2024). Mesmo ocupando os mesmos cargos que os homens, as 

mulheres têm a opção de trabalhar por um salário abaixo do mercado, desde que conciliem a casa, o trabalho e a 

vida pessoal (Barbosa et al., 2024).

A discriminação com a mulher na sociedade tentou ser justificada com ideias de natureza e divindade ao 

longo dos séculos, da mesma forma, a resistência das mulheres à essa subjugação perdura através dos séculos, em 

que apesar da repressão, desprezo, punições e ridicularizações, as mulheres não deixaram de participar das 

diversas áreas ao longo da história (Holanda, 2017). Perante todos os desafios enfrentados pelas mulheres e, 

apesar de não ser a solução, o trabalho foi e ainda é um passo importante para que as mulheres busquem 

independência e ingressem no âmbito econômico da vida social, atuando ativamente na construção da 

sociedade (Felden e Coelho, 2018).

Diante do enraizamento dessas questões, Felden e Coelho (2018) expõem que se faz necessário um 

posicionamento ético, uma tomada de decisão que coloque em xeque as transformações da sociedade humana, 

para que o ideal de igualdade e liberdade seja posto em prática.
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No mundo contemporâneo, as mulheres se tornaram chefes de família e a permanência da discriminação de 

gênero são marcas das novas estruturas familiares. Ou seja, além de ganharem salários menores, as mulheres 

também são responsáveis pelo cuidado com a família, resultando numa dupla jornada de trabalho, dentro e 

fora de casa (Da Silva, 2019).

Na medida em que a mulher foi entrando no mercado de trabalho remunerado, isso passou a ter impacto no 

trabalho doméstico realizado, levantando também questões como a valorização do trabalho remunerado e a 

divisão do tempo entre ambos. Por consequência, as obrigações em casa e o tempo gasto nas tarefas domésticas 

e cuidados com a família, impactam no mercado de trabalho e na vida profissional, assim como o oposto 

também é percebido (Fernandez, 2018).

Além disso, a divisão sexual do trabalho é um aspecto presente, agindo de forma a separar os trabalhos 

tipicamente femininos de trabalhos tipicamente masculinos, atribuindo valores sociais para cada um, sendo o 

trabalho produtivo o masculino com maior valor agregado, e o trabalho reprodutivo considerado feminino, 

privado, de baixo valor agregado e normalmente associado com trabalhos de cuidado (Antonio, 2024). Desta 

maneira, é possível entender como a divisão sexual do trabalho influencia as organizações da sociedade, 

atribuindo expectativas e papéis desiguais entre homens e mulheres (Antonio, 2024). Essa estrutura responde a 

um modelo social patriarcal, que historicamente define e hierarquiza as funções de gênero, limitando a inserção 

das mulheres no mercado de trabalho formal e reforçando a noção de que sua principal responsabilidade está 

no âmbito doméstico e do cuidado (Antonio, 2024; Barbosa et al., 2024). Como consequência, muitas 

mulheres que ingressam no mercado de trabalho enfrentam a chamada dupla jornada, acumulando atividades 

remuneradas com responsabilidades domésticas e familiares, o que perpetua desigualdades e dificuldades na 

conciliação entre vida profissional e pessoal (Antonio, 2024; Barbosa et al., 2024).

A articulação de todas essas tarefas (mãe, esposa e trabalhadora), ainda carrega muita pressão sobre as 

mulheres (Barbosa et al., 2024). Enquanto as mulheres tentam desempenhar atividades iguais aos homens no 

mercado de trabalho, lutando por seus direitos, pelo seu emprego e igualdades salarial, no ambiente privado 

ainda continuam sendo responsáveis pelo trabalho doméstico e cuidados com a família, o que é chamado de 

“cilada da igualdade” (Da Silva, 2019).

Disparidade salarial e discriminação estrutural

Apesar dos progressos nas últimas décadas, as desigualdades raciais e de gênero persistem no mercado de 

trabalho (Lara; Braunert, 2022). As mulheres há décadas enfrentam discriminação e salários mais baixos em 

comparação com os homens (André, 2014), apesar do aumento do seu nível de escolaridade (Ribeiro; De Jesus, 

2016). Enquanto as mulheres ocupam cada vez mais cargos e profissões valorizadas, que requerem maior nível 

de escolaridade, qualificação e preparo, as diferenças salariais ainda se fazem presentes em todos os setores, 

inclusive em cargos mais elevados hierarquicamente e com maiores responsabilidades (Mincato, Dornelles 

Filho e Soares, 2013). Ou seja, embora haja um crescimento da participação feminina no mercado de trabalho, 

há um padrão histórico de baixa remuneração do trabalho feminino, que ainda se faz presente na disparidade 

salarial e concentração das mulheres nas ocupações consideradas femininas, o que é consequência de uma 

estrutura social patriarcal (Mincato, Dornelles Filho e Soares, 2013).

Assim, a necessidade de maior igualdade no local de trabalho é enfatizada, com apelos para que as 

organizações enfrentem as barreiras administrativas e sociais (Freitas e Reis, 2015). A desigualdade de gênero 

no mercado de trabalho é, portanto, um fenômeno complexo e enraizado em séculos de normas culturais, 

históricas e estruturais. A discriminação em relação ao trabalho feminino é uma luta contínua, e as mulheres 

estão conseguindo superar barreiras, buscando cada vez mais reconhecimento e fortalecendo a importância do 

seu papel no desenvolvimento (Marques e Pierre, 2020).
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Resumidamente, pode-se dizer que o referencial teórico utilizado neste estudo sobre desigualdade de gênero 

no mercado de trabalho, especialmente no agronegócio, dialoga com autores que abordam as raízes culturais, 

históricas e estruturais dessa questão. Sem desconsiderar os demais autores utilizados, Costa e Nunes (2024), 

por exemplo, ressaltam os desafios contemporâneos da equidade, enquanto Arantes et al. (2024) e Pontes 

(2024) discutem as disparidades que afetam as mulheres, particularmente no agronegócio. Já autores como 

Lima et al. (2016) e Azevedo (2022) aprofundam o porquê das desigualdades salariais e os estereótipos de 

gênero ainda persistirem, contribuindo para a compreensão das barreiras enfrentadas pelas mulheres. A 

pesquisa também se apoia no conceito seminal de Davis e Goldberg (1957) para definir o agronegócio como 

um sistema interconectado. Ademais, o estudo não só agrega conhecimento ao campo das Ciências Agrárias, 

mas também inova ao propor uma análise crítica das condições que limitam a participação feminina, 

fundamentando a urgência de intervenções mais eficazes e inclusivas, o que contribui para um entendimento 

mais profundo das disparidades de gênero.

Metodologia

Esta pesquisa possui abordagem qualitativa, pois analisa os dados de forma interpretativa (Medeiros, 2012). 

Pode também ser considerado um estudo de caso, tendo como recorte egressas formadas nas ciências agrárias 

entre os anos 2020 a 2024.

A pesquisa foi desenvolvida em quatro fases. A primeira fase compreendeu a busca em bases teóricas na 

literatura atual para contextualizar o tema, caracterizando uma revisão de literatura de natureza aplicada, pois 

utiliza conhecimentos já existentes para fundamentar o estudo, servindo também como base para a elaboração 

do questionário. A segunda fase compreendeu a etapa de elaboração do questionário com 24 questões 

(elaborado através da plataforma Google Forms), conforme o conteúdo abordado na primeira fase, afim de 

atender e encontrar as respostas necessárias para a análise. O instrumento principal da pesquisa utilizado foi 

um questionário com perguntas objetivas, de múltipla escolha e questões descritivas, construído com base nas 

informações obtidas através da pesquisa bibliográfica. Os questionários são utilizados como ferramenta de 

pesquisa em si, não apenas um instrumento de apoio para a metodologia (Medeiros, 2012). O questionário 

seguiu uma estrutura comportada pelo referencial teórico, sendo composto por três blocos. O bloco 1 

contemplou questões de caracterização das participantes. O bloco 2 trouxe as questões acerca dos problemas 

enfrentados no mercado de trabalho, como subjugação da mulher, dupla jornada, disparidade salarial e sobre os 

preconceitos enfrentados no dia a dia. Por fim, o bloco 3 questionou as perspectivas futuras sobre a mulher no 

mercado de trabalho e no agronegócio.

Na terceira fase da pesquisa o questionário foi enviado para coordenadores do projeto AgroResidência
1

 de 

instituições de ensino de todo o Brasil. Embora não tenha a pretensão de obter representatividade, pois não se 

objetiva fazer generalizações, foram recebidas 27 respostas em abril de 2024 de 9 estados da federação 

brasileira. Na quarta e última fase foi realizada a tabulação e análise das respostas obtidas. Os dados numéricos 

foram tabulados e organizados em planilha do Excel. Para a análise das respostas descritivas, foi utilizado o 

método de análise de conteúdo de Bardin (1977). O objetivo da análise de conteúdo é o tratamento do 

conteúdo e a expressão do mesmo, dando evidência aos indicadores que inferem sobre uma realidade não 

óbvia.

Como forma de organizar a análise dos dados, dividiu-se os resultados em três subitens considerando as 

seções apresentadas no referencial teórico (Figura 1). Dessa maneira, a análise dos dados foi estruturada de 

forma a proporcionar uma compreensão aprofundada e crítica, garantindo a coerência e a relevância dos 

achados em relação ao referencial teórico adotado.
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Figura 1

Esquema teórico e analítico

Fuente: Elaboración propia.

Resultados e Discussões

Caracterização do público

A obtenção dos dados, de acordo com os estados da federação brasileira se deu da seguinte forma: Rio 

Grande do Sul (29,6%); Minas Gerais (18,5%); Maranhão (11,1%); Pará (11,1%); Piauí (11,1%); Ceará 

(7,4%); Bahia (3,7%); Pernambuco (3,7%); e Roraima (3,7%).

A faixa etária das participantes varia de 22 anos a 31 anos. Destas, 16 são casadas, 11 são solteiras e cinco 

possuem filhos. Dentre as respondentes, obtivemos resposta de profissionais das seguintes profissões: 

Engenheiras Agrônomas (6), Médicas Veterinárias (6), Zootecnistas (4), Tecnólogas em Agronegócio (4), 

Engenheiras de alimentos (3), Tecnólogas em Gestão Ambiental (2), e Tecnólogas em Agroecologia (2).

A formação profissional das respondentes dentro da grande área das Ciências Agrárias, resultou nas 

seguintes profissões: Engenharia Agronômica, Tecnologia em Agronegócio, Medicina Veterinária, Técnica em 

Agropecuária. Zootecnista, Tecnóloga em Gestão Ambiental e Tecnóloga em Agroecologia. As atividades 

desempenhadas pelas respondentes são diversas, refletindo a ampla distribuição das mulheres em várias áreas 

do agronegócio, incluindo consultoria, produção, certificação, bem-estar animal, gestão e assistência técnica. 

Quanto às áreas que atuam, Por ordem decrescente de importância, cita-se: 1) Pecuária e Produção Animal (7 

mulheres); 2) Agricultura e Produção Vegetal (6 mulheres); 3) Consultoria de gestão e Certificação (3 

mulheres); 4) Indústria de Alimentos (3 mulheres); 5) Área Técnica e Extensão Rural (3 mulheres); 6) Gestão 

e Administração Rural (3 mulheres); 7) Pesquisa e Educação (2 mulheres).
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Nessa primeira sessão são apresentados e discutidos os resultados da pesquisa no que se refere à percepções 

das recém-formadas sobre a pressão enfrentada pelas mulheres na conciliação dos papéis de mãe, esposa, dona 

de casa e trabalhadora. A análise qualitativa das respostas permitiu identificar padrões nas respostas, estes 

foram englobados em três categorias que permitem compreender melhor as experiências e sentimentos dessas 

mulheres, conforme sistematiza o Quadro 01.

Quadro 01

Percepção sobre a pressão enfrentada pelas mulheres na conciliação dos papéis de mãe, esposa, dona de casa e 

trabalhadora

A análise das respostas contidas no Quadro 1 revela uma diversidade de percepções sobre a pressão 

enfrentada pelas mulheres na conciliação dos papéis de mãe, esposa, dona de casa e trabalhadora. A mais 

representativa das categorias, que englobou respostas de 18 mulheres é a chamada ‘Influência negativa 

significativa’. Respostas nesta categoria focam na carga emocional e nas expectativas sociais impostas às 

mulheres, destacando como isso afeta sua saúde mental e autoestima, frequentemente mencionando a 

sobrecarga e a impossibilidade de dar conta de todas as responsabilidades de forma satisfatória.

A combinação de tarefas domésticas, cuidado dos filhos e responsabilidades profissionais resulta em uma 

carga excessiva de trabalho, como mencionado por Barbosa et al. (2024). Isso traz algumas implicações, como a 

qualidade das atividades profissionais e pessoais que pode ser comprometida devido à sobrecarga; a pressão 

constante pode levar a problemas de saúde mental, como ansiedade, estresse e Burnout; e as relações familiares 

e sociais podem ser prejudicadas devido à falta de tempo e energia. Esses aspectos também foram evidenciados 

por Antonio (2024).

Cabe ressaltar que dentre as cinco respondentes que possuem filhos, todas concordam sobre o aspecto de 

sobrecarga das mulheres em conciliar os papéis de mãe, esposa, dona de casa e trabalhadora, podendo essa 
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sobrecarga afetar a qualidade das atividades realizadas simultaneamente. Estes desafios enfrentados pelas 

mulheres no equilíbrio dos seus papéis estão bem documentados na literatura (De Freitas, 2016; Da Silva et al., 

2024; Barbano; Da Cruz, 2020; Torres et al., 2022). Esse malabarismo muitas vezes leva a uma sensação de 

sobrecarga, afetando a qualidade de suas atividades simultâneas (Freitas, 2016). A situação é agravada pela 

necessidade de flexibilidade no local de trabalho, o que impacta desproporcionalmente as mulheres (Freitas, 

2016). Isto é particularmente evidente no período pós-maternidade, quando as mulheres lutam para manter as 

suas carreiras enquanto cuidam dos seus filhos (Torres et al., 2022). Apesar da importância dos seus papéis, as 

mulheres muitas vezes expressam insatisfação com o uso do tempo e a falta de tempo resultante da sobrecarga 

de papéis (Barbano; Da Cruz, 2020). Existem implicações negativas para essa categoria, já que pode exigir das 

mulheres compromissos ou sacrifícios em algumas áreas para manter o equilíbrio geral e faz com que elas 

necessitem desenvolver uma resiliência, aprendendo a lidar com múltiplas responsabilidades (Fleck; Bidarte; 

Mello, 2018).

Já três respondentes afirmaram que, embora exista um impacto, ele é gerenciável ou varia conforme a 

situação específica, sendo denominado com ‘impacto moderado’. As mulheres que pertencem a esta categoria 

reconhecem a existência de pressão, mas afirmam que conseguem gerenciar as demandas sem um impacto mais 

profundo. Os fatores que contribuem para esse cenário mais favorável, segundo elas, são planejamento e 

organização, o que ajuda a mitigar o impacto negativo; ter flexibilidade no trabalho, de horário e localização, o 

que ajuda a equilibrar as demandas; ter suporte de parceiros ou familiares. Resultados semelhantes já foram 

encontrados em trabalhos como Medeiros (2019) e Fleck; Bidarte; Mello (2018).

Seis respondentes minimizaram ou negaram a influência dessa pressão, destacando a importância do 

planejamento e do apoio, denominando-a como ‘Influência mínima ou nula (mas dependência de apoio 

externo). Nesta categoria, as mulheres destacam a importância do planejamento, de uma rede de apoio eficaz e, 

especialmente, da divisão de tarefas domésticas com o parceiro ou outros membros da família.

Percebe-se que as mulheres que recebem suporte adequado conseguem equilibrar suas responsabilidades de 

forma mais eficaz. Isso envolve parceiros que compartilham equitativamente as responsabilidades domésticas e 

de cuidado e apoio de familiares. Com o apoio adequado, o estresse e a sobrecarga são reduzidos, as mulheres 

têm mais tempo para se dedicar às atividades profissionais e pessoais e a qualidade das atividades realizadas 

tende a ser melhor. Aspectos semelhantes foram evidenciados por Medeiros et al. (2019).

A análise qualitativa das respostas evidencia uma diversidade de experiências e sentimentos, sendo que no 

caso das mulheres que também são mães a situação é mais complexa. A pressão sobre as mulheres para conciliar 

múltiplos papéis tem um impacto multifacetado, influenciado por fatores individuais, sociais e estruturais, 

como destacado por Da Silva (2019) e Barbosa et al. (2024).

Disparidade salarial: ‘Sim, existe’

Quando as participantes da pesquisa foram questionadas acerca das disparidades salariais entre homens e 

mulheres no mercado de trabalho no agronegócio, a maioria das mulheres acredita ou tem evidências de que 

existem disparidades salariais entre homens e mulheres no agronegócio (Quadro 2). Como já alertado por 

Bellè, Murgia e Poggio (2011), isso é uma manifestação da desvalorização cultural do trabalho das mulheres.

Portanto, as mulheres percebem a existência de uma disparidade nas oportunidades e benefícios que se 

manifesta de várias formas, seja diretamente nos salários, na velocidade de ascensão na carreira, nas comissões 

ou nas oportunidades de acesso a melhores vagas. A disparidade salarial no agronegócio evidencia a subjugação 

e a invisibilidade da mão de obra feminina. A cultura machista, enraizada por décadas, tem perpetuado a falta 

de reconhecimento do trabalho das mulheres, resultando em desigualdade salarial e na restrição de 

oportunidades para elas no setor (Oliveira & Santos, 2022).
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Quadro 02

Disparidades salariais entre homens e mulheres

A percepção de preconceito e de uma cultura que favorece os homens também é notável, como já 

destacavam Marini (2016), Azevedo (2022) e Proni; Proni (2018). Esse contexto reforça o que foi dito por 

Arantes et al. (2024), que embora as mulheres estejam presentes no mercado de trabalho, continuam se 

deparando com obstáculos na jornada de sua inserção e ascensão em determinados setores.

Um estudo realizado durante uma década (1998-2008) evidenciou que, a despeito das mulheres estarem 

cada vez mais escolarizadas, ainda existia diferencial salarial não explicado pela diferença de atributos em favor 

dos homens, que pode ser sinal de discriminação no mercado de trabalho da região Sul do Brasil (Freisleben e 

Bezerra, 2012). Infelizmente, é vasta a literatura demonstrando que essa diferença ainda persiste nos dias atuais 

(Bonini e Pozzobon, 2016; Hayashi et al., 2018).

Por outro lado, a presente pesquisa constatou que seis mulheres que não percebem ou não vivenciaram 

disparidades salariais. A ausência de discriminação salarial direta pode ser influenciada por políticas de 

igualdade já implementadas (Yannoulas, 2002) ou pela falta de transparência salarial que impede uma visão 

clara das disparidades (Alves, 2020).

Subjugação: ‘Não imaginava que uma mulher poderia ter feito uma faculdade técnica’

As participantes da pesquisa foram convidadas a apontar quais as barreiras mais notáveis e representativas 

enfrentadas pela mulher no ambiente do Agronegócio. A barreira “preconceito e descrença na capacidade 

feminina” foi a mais frequentemente mencionada, com 19 respostas. As mulheres relatam que precisam provar 

sua competência repetidamente, enfrentando a percepção de que são menos capazes ou que não têm a mesma 

resistência para lidar com o trabalho pesado. Neste sentido, Segabinazi (2013) destacou aspectos como 

preconceito, questões relacionadas a preparação técnica, ou ainda as questões físicas são expostas como 

fragilidade em aspectos operacionais. A preferência por homens por parte dos clientes e colegas homens e a 

descrença na competência feminina são aspectos centrais desse preconceito, conforme relatos obtidos.

Ainda, nove respostas destacaram a “falta de oportunidades” como uma barreira. Na perspectiva das 

entrevistadas, a maioria das empresas ligadas ao agronegócio as quais elas conhecem preferem contratar 

homens, e o processo de entrada no setor muitas vezes depende de indicações, que tendem a favorecer 

candidatos masculinos, como já pontuado por Arantes et al. (2024). Os referidos autores sinalizaram que, 

apesar de as mulheres graduarem-se em cursos superiores, não conseguem atingir as mesmas posições que os 

homens, o que indica a preferência do mercado de trabalho do agronegócio pela contratação de homens. Dez 
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respostas mencionam desafios relacionados à “inclusão e representatividade”. As mulheres sentem dificuldades 

para serem aceitas em setores majoritariamente masculinos e enfrentam um machismo estrutural que dificulta 

a execução de suas funções.

Já cinco respostas abordaram a “dificuldade em obter credibilidade e confiança” dos colegas, especialmente 

em ambientes dominados por homens. As mulheres relatam que sua capacidade é frequentemente questionada, 

exigindo que provem repetidamente sua competência. De encontro a isso, Neves et al. (2024) destacaram que 

as mulheres ainda desempenham um papel coadjuvante dentro desse universo tão masculino, apesar de estarem 

em processo de conquista de seu espaço, sendo a educação uma das principais ferramentas para esse processo.

Portanto, as barreiras enfrentadas pelas mulheres no agronegócio são múltiplas e interligadas. O preconceito 

e a descrença na capacidade feminina emergem como a barreira mais significativa, seguidas pela falta de 

oportunidades e desafios de inclusão e representatividade. Essas barreiras são reforçadas por problemas de 

credibilidade e confiança, além de questões de ambiente e infraestrutura. Para mitigar essas barreiras, é 

necessário um esforço concentrado para promover a igualdade de gênero, melhorar a infraestrutura e criar 

políticas inclusivas que valorizem e respeitem a contribuição feminina no agronegócio.

Somado a isso, as respondentes foram questionadas se já sofreram algum tipo de preconceito ou privação de 

algo por ser mulher no setor do agronegócio. Das 27, 16 responderam sim e 9 responderam não. Para aquelas 

que responderam sim, os preconceitos citados foram classificados no Quadro 03.

Quadro 03

Relatos dos preconceitos ocorridos nas rotinas de trabalho

Mundo Agrario, 2025, vol. 26, núm. 61, e269, Abril-Julio / ISSN-E: 1515-5994

12



A análise das respostas contidas no Quadro 2 revela que a maioria das mulheres no agronegócio enfrenta 

preconceito, com uma forte presença de machismo e descrença em suas capacidades. Além disso, desigualdade 

nas oportunidades e condições de trabalho, assédio, comentários desrespeitosos, desconfiança nas capacidades 

técnicas, e dificuldades em ser ouvida e respeitada são barreiras enfrentadas pelas mulheres no setor. Esses 

desafios destacam a necessidade de ações para promover a igualdade de gênero e um ambiente de trabalho mais 

inclusivo e respeitoso. Também é importante ressaltar que, embora o tema “assédio” não tenha sido abordado 

em nenhuma pergunta específica do questionário, foi mencionado em uma das respostas.

Somado a isso, alguns pontos críticos identificados na literatura foram confrontados com as falas das recém-

egressas mulheres, para compreender suas percepções. Os resultados constam na Figura 02. Foi observado que a 

maioria delas concorda que cuidar dos filhos e da casa impactam negativamente na vida profissional, como já 

discutido anteriormente. Somado a isso, 15 delas discordam que os espaços de liderança sejam respeitados no 

setor; 11 discordam que as mulheres têm autonomia para participar de decisões estratégicas; 16 apontam 

resistência dos colaboradores e colegas à voz de comando feminina; e 11 concordam que existe insegurança das 

mulheres em espaços de liderança no setor.

Os resultados apresentados na Figura 1 confirmam os desafios enfrentados por mulheres no setor do 

agronegócio. A maioria das mulheres recém-egressas concorda que cuidar dos filhos e da casa impacta 

negativamente na vida profissional. Este resultado é consistente com a literatura existente, que aponta para a 

dupla jornada de trabalho como um fator crítico que afeta a performance e o bem-estar das mulheres (Zibetti; 

Pereira, 2010). As responsabilidades familiares podem limitar a disponibilidade de tempo e energia, reduzindo 

a capacidade das mulheres de se dedicarem integralmente às suas carreiras.

Figura 02

Subjugação da mulher no mercado de trabalho do agronegócio

Fuente: Elaboración propia.

Reforçando o que foi dito por Lima et al. (2016), 15 participantes discordam que os espaços de liderança 

ocupados por mulheres sejam respeitados no setor. Isso indica um ambiente de trabalho ainda permeado por 

preconceitos de gênero, em que as habilidades e competências das mulheres em posições de liderança não são 

devidamente reconhecidas ou valorizadas. Este desrespeito pode manifestar-se em formas sutis ou explícitas de 

discriminação, dificultando a ascensão e a permanência das mulheres em cargos de chefia. Um exemplo pode 
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ser evidenciado na resposta da E10: “Pelo fato de eu ser mulher, muitos não queriam ouvir minha opinião, por 

acharem que eu não sabia ou simplesmente por estar vindo de uma mulher.”; bem como da E15 “Desde o 

período de estágio… quenado chegava em uma propriedade rural e estava acompanhada de um colega do sexo 

masculino, onde nós dois realizamos a mesma função, por muitas vezes os produtores nem dirigiam a palavra a 

mim, falavam somente com o colega. Em um dos casos o produtor não quis que eu os acompanhasse e me 

pediu pra ficar com a esposa dele na casa, pois na lavoura não era lugar de mulher.”

Para 11 participantes há discordância quanto a autonomia das mulheres para participar de decisões 

estratégicas. Este dado revela uma barreira na inclusão efetiva das mulheres nos processos decisórios críticos das 

organizações em que atuam. A falta de autonomia pode ser decorrente de uma cultura organizacional que 

privilegia as opiniões masculinas, subestimando as contribuições femininas, da má distribuição do poder, dos 

proventos, do uso do tempo, da falta de reconhecimento dos direitos das mulheres (Soares, 2011).

Dezesseis participantes apontam resistência dos colaboradores e colegas à voz de comando feminina. A 

resistência interna à liderança feminina é um reflexo do machismo estrutural presente no setor, onde a 

autoridade das mulheres é constantemente questionada. Essa resistência pode se manifestar através de 

desobediência, subversão sutil ou aberta hostilidade, minando a eficácia da liderança feminina (Magalhães, 

2019).

Onze participantes concordam que existe insegurança das mulheres em espaços de liderança no setor. A 

insegurança pode ser consequência da falta de apoio institucional, da constante necessidade de provar 

competência e das experiências repetidas de desrespeito e resistência. Este ambiente de trabalho adverso pode 

afetar a autoestima e a confiança das mulheres, dificultando a sua atuação plena como líderes.

Como mencionado durante a pesquisa pelas recém-egressas, é notório que vivemos em uma sociedade de 

gênero desigual, à exemplo da desigualdade na divisão das tarefas domésticas (Da Silva, 2019). A sociedade 

ainda precisa realizar muitas mudanças para que os direitos das mulheres sejam plenamente reconhecidos, 

melhorando assim a qualidade de vida feminina.

Perspectivas para as mulheres no mercado de trabalho no agronegócio: ‘Saiba que você vai precisar ser melhor do 

que eles em todos os aspectos pra provar que é boa!’

Essa última seção dos resultados confrontou as mulheres com um cenário futuro para elas no agronegócio e 

com a possibilidade de dar conselhos para futuras ingressantes. Sobre o primeiro aspecto é consenso que as 

mulheres possuem uma sensibilidade e atenção aos detalhes que podem aumentar a eficiência e a produtividade 

do setor, à exemplo do que disse a R9: "A mulher é totalmente capaz de comandar atividades no agronegócio. 

Geralmente, são capacitadas e detalhistas, tornando o negócio mais eficiente e produtivo."

A presença feminina foi considerada essencial, como foi dito por Lopes et al. (2022). As mulheres são vistas 

como capazes de trazer uma perspectiva diferente, mais sensível e compreensiva, que pode melhorar a gestão e 

operação do agronegócio. Ainda, embora haja um reconhecimento crescente das capacidades femininas, as 

respondentes apontam para a necessidade de perseverança e a luta contínua contra um ambiente machista, 

como já mencionava Querino, Domingues e da Luz (2013), em que o posicionamento da mulher pode fazer a 

diferença nos resultados a serem alcançados.

Já no que se refere aos conselhos que as respondentes deixam para futuras profissionais do setor, os 

resultados indicam como enfrentar o receio de entrar no agronegócio, um setor tradicionalmente masculino e 

competitivo (Fernandez, 2018). Os resultados são apresentados de forma resumida no Quadro 4.
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Quadro 04

Falas de estímulo para as futuras profissionais

Como visto no Quadro 4, há destaque para a importância de acreditar em si mesma, ser confiante e 

persistente, as mulheres são encorajadas a não desistir, a mostrar seu valor e a se impor no ambiente de 

trabalho. A capacitação técnica e a busca por conhecimento também são vistas como fundamentais. As 

mulheres são aconselhadas a se qualificarem ao máximo para poder competir “de igual para igual” com os 

homens.

As participantes salientam, também, a necessidade de se posicionar firmemente e ser resiliente, 

especialmente para enfrentar o machismo no setor. Somado a isso, elas reiteram a importância de criar e 

manter uma rede de apoio entre mulheres, bem como manter um equilíbrio profissional e pessoal, e evitar abrir 

a vida pessoal no ambiente de trabalho. Os conselhos refletem um conjunto de estratégias práticas e 

encorajadoras para mulheres que desejam ingressar no agronegócio.

Considerações finais

O estudo revelou desafios enfrentados pelas mulheres com formação acadêmica nas Ciências Agrárias e que 

atuam no ramo do agronegócio. Conforme as 27 mulheres recém-formadas que participaram da pesquisa, a 

dupla jornada, na qual as mulheres precisam conciliar os papéis de mãe, esposa, dona de casa e trabalhadora, 

apresenta uma pressão, impactando suas carreiras e bem-estar. A disparidade salarial entre homens e mulheres 

no agronegócio foi reconhecida pela maioria das participantes, refletindo uma desvalorização cultural do 

trabalho feminino. Por fim, preconceito e descrença na capacidade feminina, falta de oportunidade, 

dificuldade em obter credibilidade e exercer cargos de liderança e falta de confiança foram identificados como 

barreiras que as mulheres enfrentam no agronegócio.

Como conselho para as futuras profissionais, as participantes da pesquisa indicam a importância da 

persistência, de mostrar seu valor e se impor no ambiente de trabalho. Reiteram também, a necessidade de 

capacitação técnica e busca por conhecimento, a necessidade de se posicionar firmemente e ser resiliente. 

Somado a isso, elas destacam a importância de criar e manter uma rede de apoio entre mulheres, bem como 

manter um equilíbrio profissional e pessoal, e evitar abrir a vida pessoal no ambiente de trabalho.

Como limitantes desse estudo, salienta-se a necessidade de aprofundar a questão da discriminação salarial, 

por meio de estudos quantitativos que analisem dados salariais reais e estudos qualitativos que explorem mais 
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profundamente as percepções e experiências das mulheres em diferentes setores do agronegócio. Outro ponto 

relevante que surgiu no estudo está relacionado ao assédio sexual. Embora não tenha sido foco deste estudo, 

este aspecto foi mencionado e merece destaque em estudos futuros.
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Notas

1 O Programa de Residência Profissional Agrícola é destinado à qualificação de jovens estudantes e recém-egressos dos 

cursos da área de ciências agrárias. A partir de projetos de residência elaborados e coordenados pelas instituições de 

ensino por todo o Brasil, os jovens recém-egressos têm oportunidades no mercado de trabalho (MAPA, 2020). Esses 

recém-egressos, chamados de residentes, desenvolvem atividades em empresas relacionadas ao agronegócio, 

chamadas de unidades residentes e recebem bolsas por um período médio de 10 a 12 meses. As bolsas são destinadas 

a estudantes ou recém-egressos de Cursos Superiores das Ciências Agrárias e de Cursos Técnicos (IFRS, 2023).
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